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    Apresentação


    A necessidade de um livro de apoio para os professores de sociologia para o ensino básico vem sendo expressa há tempos pelos próprios estudantes de ciências sociais que pretendem iniciar essa carreira profissional. Na medida em que a sociologia foi aprovada como disciplina obrigatória sem uma definição restritiva sobre o número de horas-aula ou o período em que seria lecionada, e que o MEC fez uma proposta de princípios e temas, o conteúdo apresentado neste livro precisa se adequar a essa amplitude, assim como às muito diferentes condições de cada escola e região do país, e aos materiais disponíveis para os professores e alunos. É, portanto, com base nesse ponto de partida que o livro foi pensado, de modo a oferecer uma extensa fonte de possibilidades e de recursos pedagógicos que, de acordo com as circunstâncias de seu trabalho, cada professor pode utilizar para o desenvolvimento de seu programa.


    Em tal sentido, o livro não pretende sugerir conteúdos obrigatórios, mas munir o professor com a maior quantidade possível de ferramentas teóricas e metodológicas para que ele possa selecionar o que lhe parecer mais conveniente e viável na montagem de seu próprio programa. A proposta é que o professor combine sua criatividade e os meios que sua escola oferece com as variadas possibilidades que o livro propõe para sua formação continuada e para o trabalho com as turmas, dentro e fora de sala de aula. Assim, além do texto sobre cada tema, são sugeridos artigos e livros (alguns dos quais disponíveis em formato eletrônico) que possam auxiliar na compreensão dos problemas e na formação sociológica do professor.


    No ensino dessa ciência, o papel do professor é árduo. Ele vai lidar com estudantes muito jovens, com consideráveis dificuldades de abstração no campo das ciências sociais e pouco tempo disponível para absorver sua complexidade. Ao mesmo tempo que a temática é sedutora, existe o risco de que o estudante substitua o rigor da ciência, pouco conhecida, pelo senso comum, de alcance mais imediato. A intenção deste livro é ajudar o professor a encontrar caminhos que levem os estudantes a transcender o senso comum, na busca de conhecimentos conceitualmente mais rigorosos e precisos sobre as sociedades e suas transformações no tempo.

  


  
    


    Nota sobre as atividades


    Para diversos itens de todos os capítulos, foi proposto um extenso leque de atividades que visam a auxiliar o professor na introdução de conceitos e problemas sociológicos por meio do exercício do pensamento sociológico, mesmo que em etapas menos complexas, próprias de estudantes que se encontram no início deste trabalho. A ampla variedade de sugestões pretende funcionar como uma espécie de cesta de alternativas, de onde o professor venha a obter atividades para desenvolver as unidades do programa, para motivar debates, ou para diversificar os exercícios, montando o conjunto que melhor atenda seu programa e mais se adéque ao perfil da turma.


    Por outro lado, com o avanço do conhecimento e a evolução dos métodos didáticos, o trabalho interdisciplinar vem ganhando espaço, exigindo que cada ciência particular estabeleça as pontes necessárias com as demais áreas. As atividades propostas, em vários casos, podem e devem ser tratadas como exercícios que permitem entender a perspectiva sociológica no seu permanente diálogo com as demais disciplinas, da filosofia à biologia, passando naturalmente pela psicologia, pela história, pela política, pela geografia ou ainda pela linguística. As questões mais notavelmente interdisciplinares foram assinaladas como “trabalho interdisciplinar”.


    Assim como são apresentadas diversas atividades e trabalhos interdisciplinares em cada tema, também foram selecionados alguns filmes que abrem caminho para a discussão de temas. São apresentadas as sinopses e o tipo de questão que pode ser explorada com facilidade a partir desses materiais audiovisuais. Na verdade, como ideias, elas são meramente indicativas de possibilidades de trabalho, e podem ser muito enriquecidas com a experiência e o conhecimento dos professores.

  


  
    Parte I


    uma introdução à sociologia

  


  
    capítulo 1


    O conhecimento


    Os seres humanos não são os únicos habitantes do planeta que conseguem transferir aos seus semelhantes formas de agir e de perceber o mundo. Muitos animais ensinam a seus filhotes estratégias fundamentais à sobrevivência, ainda que possamos considerá-las atos meramente instintivos. No entanto, o fato de que os seres humanos podem registrar e acumular conhecimento na forma escrita, falada, gravada ou filmada – ou seja: através de símbolos – cria a possibilidade de acumulação e de acesso e utilização quase universais por parte de outros membros de sua sociedade ou da espécie ao que foi um dia descoberto, inventado ou aprendido. A importância desse saber, e o fato de que pode passar de geração em geração, é essencial para a espécie.


    A ciência criou uma forma de construção e de acumulação de conhecimento baseada em regras que tratam de ser universais, e que visam a que pessoas que não participaram de sua produção possam compreender tais conhecimentos e fazer uso deles.


    Conhecimento e sobrevivência humana


    Observar e interpretar o mundo em que vivemos fazem parte de um mesmo processo. Crianças e adultos, povos de diferentes localidades e em todas as épocas da história, em suma, os seres humanos, desde seu surgimento no planeta, realizam essa atividade essencial que auxilia na sobrevivência e reprodução da espécie. O entendimento do mundo imediato e a capacidade de previsão que daí decorre contribuem decisivamente para a sobrevivência humana e se manifestam na capacidade de obtenção e conservação de alimentos, na defesa contra animais ou na proteção em relação a fenômenos da natureza que ameaçam a vida, e mesmo contra outros que tenham interesse na destruição ou na apropriação dos seus recursos. Os seres humanos tratam de compreender e atuar com base em seu entendimento, e o fazem coletivamente. Isto é: observar, interpretar, acumular informações e repassá-las, ensinando-as aos menos experientes, são ações realizadas socialmente, pressupõem interações entre pessoas, comunicação, um sistema de símbolos compreensível, gestos, tons de voz, palavras e expressões faciais com significado social que outros seres humanos conseguem compreender. Os conhecimentos também colaboram na redução da dor, na cura de enfermidades e ferimentos. No entanto, a tecnologia resultante desses processos também pode ser usada de forma irresponsável, devastadora, e contribuir para a destruição de seres humanos ou da natureza. O mundo conhecido e a conhecer engloba, além da natureza, as relações sociais, ou seja: dos seres humanos uns com os outros, sejam elas pacíficas ou não, de exploração ou de cooperação, amorosas, econômicas ou outras. Temos aqui uma primeira etapa da discussão do que é o social, a noção de que ele pode ser conhecido e de que os seres humanos precisam conhecê-lo.


    A diversidade de explicações e suas legitimidades


    Podemos construir uma grande multiplicidade de formas inteiramente diversas de percepção e explicação sobre o mundo, assim como criticar ou rejeitar o modo pelo qual as pessoas tratam de conhecê-lo e os diversos resultados obtidos a partir desses distintos modos de conhecer. Pode-se não concordar com o entendimento de um pai que atribui a doença de seu filho a um castigo pelos erros de seus antepassados, ou não aceitar a explicação de um povo que acredita que uma seca prolongada é um desígnio dos deuses, ou descrer de que um tratamento de sangria cure um doente, ou desconfiar da previsão do futuro por meio dos signos do horóscopo. No entanto, essas são formas de conhecimento com as quais os seres humanos e as sociedades convivem, muitas vezes sem conflito aparente, com outras fundadas na racionalidade científica. A credibilidade e a confiança podem se fundamentar na necessidade emocional de crer em uma explicação, que conforta ou anima uma pessoa a lutar para superar obstáculos. Mas também podem se basear num tipo de relação social usual nas sociedades modernas em que as pessoas aprendem que a ciência tem respostas muito razoáveis para diversos problemas humanos.


    As formas de entendimento possuem distintas legitimidades, e aquelas que se baseiam na confiança em gerações passadas, às quais se deve um grande respeito, ou em lideranças espirituais e religiosas que, por princípio, possuem um acesso privilegiado ao saber e às esferas divinas, tendem a se modificar muito lentamente. Elas e outros modos de explicação, definidos pela sociologia como tradicionais, são a base de formas cada vez mais precisas de conhecimento e explicação às quais chamamos de científicas. O conhecimento científico se desenvolve em todas as áreas: humanas, exatas e naturais. Algumas de suas formas exibem uma duração bem mais longa do que outras, e ele tende a ser cumulativo, questionando e rejeitando descobertas anteriores em função de novos achados.


    A credibilidade do que se conhece tem fortes raízes nas experiências pessoais e coletivas ou nas de indivíduos a quem respeitamos, como nossos pais, professores, amigos ou guias espirituais e religiosos. Com base em sinais que se repetem em nossas vivências, podemos prever se vai chover, se vamos adoecer, se seremos hostilizados ou bem recebidos. Ou seja: os seres humanos desenvolvem mecanismos para prever tanto fenômenos da natureza quanto as ações de seus semelhantes. Entretanto, do ponto de vista da sociologia, é sempre importante mostrar como os diferentes modos de conhecimento se tornam críveis, são incorporados de maneiras distintas aos nossos comportamentos, e isso varia segundo a posição social das pessoas, sua idade, grau de instrução, a cultura na qual se inserem, e uma ampla variedade de fatores.


    A princípio, espera-se que indivíduos mais instruídos e com formação científica básica adotem comportamentos racionais e rejeitem crenças no poder curativo de uma oração ou benzedura, por exemplo. Mas nem sempre é o que se verifica. Com efeito, não é difícil encontrar pessoas esclarecidas que, ao mesmo tempo que seguem a receita prescrita por um médico, não dispensam o recurso a outras formas de cura baseadas na tradição e sem qualquer sustentação científica. Do mesmo modo, sociedades de alto desenvolvimento científico podem se caracterizar por terem uma cultura permeada de fortes convicções religiosas. O importante para o olhar sociológico é analisar a presença de elementos que costumamos chamar de tradicionais e modernos em sociedades ou grupos sociais concretos, e determinar em que condições e por que motivos a convivência é harmônica em certos casos, ou contraditória, podendo até desatar conflitos de monta, em outros, como acontece, por exemplo, no embate entre criacionistas x darwinistas nos Estados Unidos.


    É justamente aí que se encontra a diferença social quanto ao tipo de legitimidade de cada conhecimento. A ciência constrói sua legitimidade pela argumentação racional e pela possibilidade de experimentação e repetição de descobertas e procedimentos. Já a religião se legitima pela crença, pela fé. A ciência normalmente seria capaz de demonstrar as razões pelas quais demanda que nós acreditemos no que dizem os cientistas. A religião produz raciocínios, em alguns casos muito elaborados, mas exige nossa adesão a princípios não demonstráveis e muitas vezes irracionais.


    As duas formas de conhecimento existem na sociedade moderna, e um dos equívocos da sociologia foi justamente ter acreditado que somente princípios científicos passariam a ser legítimos.


    Como se viu no final do século XX e início do XXI, crenças religiosas possuem extrema vitalidade e, intermitentemente, voltam à tona ajudando a reforçar lutas políticas, oferecendo justificativas para invasões a outros países, ou atuando sobre o controle moral da conduta de indivíduos, grupos e movimentos, como se verifica, atualmente, entre os tibetanos que lutam para recuperar as terras nacionais controladas pela China, grupos islâmicos radicais que visam a tomar o poder em seus Estados, cristãos ortodoxos que buscam reformas políticas em países do antigo bloco socialista, ou cristãos fundamentalistas que têm influenciado decisivamente a política externa dos Estados Unidos. Em toda parte, observa-se um ressurgimento importante das religiões e de sua influência sobre a vida cotidiana e a política das sociedades. Esse fato pode servir de base para que o professor estimule algumas reflexões sobre o alcance, ou melhor, sobre os limites da secularização e do secularismo nas sociedades modernas, mostrando como, mesmo nas práticas cotidianas de pessoas bastante educadas, ainda podem ser encontrados traços, às vezes fortes, do pensamento tradicional baseado em crenças religiosas ou mágicas.


    Para a sociologia, o que seria importante no caso da legitimação das diferentes formas de conhecimento não é propriamente o conteúdo de verdades ou de erros que uma ciência possa ter, ou a existência ou inexistência de Deus. A sociologia não tem instrumentos para empreender tal análise: apenas procura entender como cada sociedade ou cada grupo social estabelece um tipo específico de relação com o conhecimento, valorizando mais ou menos a religião ou a ciência, dando maior ou menor espaço para entidades divinas ou para laboratórios de pesquisa sobre o genoma humano.


    Leituras auxiliares


    HENRY, John. A revolução científica e as origens da ciência moderna. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1998.


    SAGAN, Carl. O mundo assombrado pelos demônios. São Paulo: Companhia das Letras, 1996.


    Características do procedimento científico


    A ciência é um tipo de conhecimento cujas características o diferenciam de formas de conhecimento tradicionais e religiosas, ou de outros modos de apreender e explicar as realidades tais como são percebidas pelos seres humanos em distintas épocas. Isso não significa que a ciência consiga ou procure eliminar outras interpretações e modos de agir, que podem desfrutar de tanta ou mais legitimidade do que ela. Assim é que uma pessoa pode tomar um medicamento indicado pelo médico e, ao mesmo tempo, fazer uma promessa, seguir as indicações de seu líder religioso, usar um remédio caseiro e adotar condutas de cura que fazem parte da cultura a que pertence. No entanto, o sucesso dos procedimentos científicos é notório em diversas áreas e tem influenciado profundamente a conduta humana. Seus resultados mudaram os padrões de sobrevivência da espécie. O princípio da conduta científica é a dúvida metódica, enquanto a curiosidade, a necessidade, o lucro e outros tantos fatores alimentam o interesse na busca de explicações. Mas é esse princípio da dúvida, orientada pelo método, que faz avançar o conjunto de conhecimentos acumulados pela ciência.


    Para desenvolver o saber científico é preciso adquirir um modo de agir sistematizado e específico da ciência. A sociologia é um modo científico de conhecimento. Ela trabalha com causalidades, variáveis, hipóteses, observações controladas e coleta de informações que podem ser verificadas. Durante o curso, os estudantes precisam compreender o mais claramente possível que a sociologia é uma ciência, mesmo que o professor não pretenda que eles produzam esse tipo de conhecimento com o rigor que o caracteriza.


    Sistematizando alguns desses temas, apresentamos as principais definições:


    “A ciência é todo um conjunto de atitudes e atividades racionais, dirigidas ao sistemático conhecimento com objeto limitado, capaz de ser submetido à verificação” (Trujillo, 1974, p. 8 apud Marconi; Lakatos, 2011).


    Marconi e Lakatos (2011, p. 51) consideram, seguindo Bunge, que o método científico é a teoria da investigação. Ele alcançaria seus objetivos se cumprisse as etapas seguintes:


    Descobrimento do problema


    Colocação precisa do problema


    Procura de conhecimentos ou instrumentos relevantes ao problema


    Tentativa de solução do problema com auxílio de meios identificados


    Invenção de novas ideias (hipóteses, teorias ou técnicas) ou produção de novos dados empíricos


    Obtenção de uma solução


    Investigação das consequências da solução obtida


    Prova (comprovação) da solução


    Correção das hipóteses, teorias, procedimentos ou dados empregados na obtenção da solução incorreta.


    Toda essa discussão sobre a ciência e o caráter científico da sociologia aparece em muitos livros sobre metodologia científica e seu uso nas ciências humanas. A bibliografia nessa área é ampla e diversificada. Pesquisar e ler esses manuais é um passo fundamental para utilizar adequadamente os conceitos sociológicos.


    Leituras auxiliares


    BOUDON, R. Os métodos em Sociologia. São Paulo: Ática, 1989.


    BOURDIEU, P.; CHAMBOREDON, J. C.; PASSERON, J. C. (1968). Ofício de sociólogo. Petrópolis: Vozes, 2004.


    KUHN, T. A estrutura das revoluções científicas. São Paulo: Perspectiva, 1975. (Coleção Debates)


    MARCONI, M.; LAKATOS, E. Metodologia científica. São Paulo: Atlas, 2011.

  


  
    


    Capítulo 2


    O desenvolvimento da sociologia como ciência


    A sociologia é uma das muitas formas do conhecimento científico. Sob uma perspectiva ampla, a história do conhecimento sobre a sociedade e as relações entre os seres humanos se inicia no pensamento clássico grego. Já de um ponto de vista específico, a sociologia surge como ciência ao longo do século XIX, na Europa. As contribuições de dezenas de pensadores foram sendo consolidadas e organizadas e continuam a se desenvolver. O conjunto de informações que a sociologia vem obtendo sobre as sociedades vem substituindo as existentes por dados novos e mais precisos. É importante que o professor assinale a lenta acumulação do conhecimento sociológico, sem pretender realizar um aprofundamento nessa história. É preciso frisar que este desenvolvimento permanente é uma das marcas do modo científico de construção do conhecimento, que caracteriza a sociologia.


    É provável que surjam perguntas sobre a utilidade do conhecimento sociológico. O professor pode mostrar que os resultados desse conhecimento podem servir positivamente ou não, dependendo do que fazem com ele os que possuem poder de intervenção social. Nem sempre os resultados de uma investigação são aplicáveis, já que a sociologia não tem como proposta exclusiva a intervenção, mas também o conhecimento da vida social em todos os seus aspectos.


    Leituras auxiliares


    BOMENY, H.; FREIRE-MEDEIROS, B. Tempos modernos, tempos de Sociologia. Rio de Janeiro: Editora do Brasil, 2010.


    MARTINS, C. O que é Sociologia. São Paulo: Brasiliense, 1994.


    QUINTANEIRO, T.; BARBOSA, M. L.; OLIVEIRA, M. Um toque de clássicos: Marx, Durkheim e Weber. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2002.


    O objeto da sociologia e suas especificidades


    Em termos muito amplos, cabe à sociologia investigar cientificamente os fatos sociais definidos anteriormente. Portanto, seu objeto é a vida social ou a vida em sociedade, ou os fatos sociais.


    Sociedades que possuem estruturas muito simples podem se tornar crescentemente complexas por meio de mudanças que vão desde o aumento da densidade de sua população ao desenvolvimento de sua cultura, ao adiantamento tecnológico ou à acumulação de riquezas.


    A principal característica do objeto da sociologia é estar em permanente transformação. Diferentemente do que ocorre a um ser vivo em crescimento ou envelhecimento, as mudanças sociais não seguem padrões fixos. Se pensarmos que as sociedades passaram e estão permanentemente vivendo processos de transformação, podemos ter uma pálida ideia do grau de dificuldade para estudá-los.


    Por outro lado, a sociologia pode empreender um número quase infinito de recortes desse objeto, ou seja: estudar sociedades muito simples ou muito complexas, interações em distintos tipos de sociedades, grupos sociais e categorias econômicas, organizações religiosas e empresariais, mecanismos de troca e de constituição de famílias, formas de dividir o trabalho e de educar as pessoas. Na verdade, todo e qualquer ato humano pode ser objeto da sociologia e, com isso, novas questões se colocam.


    Teriam as sociedades surgido juntamente com os seres humanos ou eles já viveram solitários, isoladamente, ou seja, de outra forma que não em grupos sociais? Uma das controvérsias mais vivas na história do pensamento social refere-se precisamente aos vínculos indivíduo e sociedade. Num sentido bem amplo, pode-se falar de duas grandes concepções a respeito desse assunto: a orgânica, dominante nos mundos antigo e medieval, e a individualista, que nasce com a modernidade ocidental e que, ao mesmo tempo, a configura. Desde já, vale a pena destacar que tanto as correntes estruturalistas como as concepções individualistas no campo da sociologia não visam a demonstrar factual ou historicamente a precedência de um dos termos – indivíduo ou sociedade – em relação ao outro, mas postulam premissas teóricas a partir das quais a relação entre eles assume caráter e valoração distintos na análise dos fatos sociais. A primeira, isto é, a orgânica, parte do pressuposto de que a sociedade, a polis, é anterior a e mais importante que seus elementos constitutivos: famílias, tribos, pessoas. Para essa perspectiva, a totalidade não só é anterior às partes, mas estas carecem de sentido quando consideradas separadamente da sociedade, da polis. A outra concepção individualista, ao contrário, pressupõe que o fundamento último de toda realidade social é o indivíduo. Desse ponto de vista, o indivíduo é, lógica e ontologicamente, anterior à sociedade e ao Estado. O mais importante formulador dessa perspectiva é Thomas Hobbes. Ele ficou conhecido pelo aforismo “o homem é o lobo do homem”, o qual se refere ao perigo que representavam os seres humanos uns para os outros, ao viverem em uma espécie de guerra permanente entre si, na medida em que cada um deles procurava fazer o que fosse necessário para sua própria sobrevivência. Hobbes faz menção ao surgimento de um “contrato social”, a partir da renúncia por parte dos indivíduos ao direito natural em nome de um direito positivo, fundamentado na existência da autoridade legítima do Estado, o qual, nascido desse pacto, exerceria o poder absoluto sobre todos, em nome da ordem e da paz. O contratualismo nasce como uma explicação teórica da constituição da sociedade e, por extensão, de qualquer fenômeno social, a partir das decisões ou ações de indivíduos racionais que visam a proteger e realizar seus interesses. Na sociologia, essa concepção está presente em autores que, como Max Weber, atribuem à ação individual, com suas distintas motivações, a origem do que se define como “social”.


    No outro extremo estão as chamadas correntes estruturalistas que, sem recair na concepção orgânica tradicional, argumentam que as causas dos fenômenos sociais não devem ser buscadas nas intenções e ações dos indivíduos, mas em forças ou processos que fogem a seu controle e que acabam determinando o curso dos acontecimentos. Em tal sentido, os verdadeiros sujeitos da história não são os indivíduos, mas os grupos, as classes e, no limite, a sociedade. Na medida em que as sociedades se tornam mais complexas, seus membros conseguem descobrir que se diferenciam uns dos outros, e assim criar e exercer o direito a essas diferenças. Portanto, é a própria sociedade que possibilita a existência da individualidade. Daí que a vida social constitui a existência mesma dos seres humanos e estes só se viabilizariam através dela. Em síntese, a perspectiva estruturalista – sem negar a importância dos indivíduos e do individualismo como traços característicos da sociedade moderna – considera que a explicação científica dos fenômenos sociais, isto é, a descoberta de suas causas, exige que o foco da análise se transfira das intenções e ações de indivíduos para a estrutura e dinâmica do sistema social.


    Por tudo isso, é preciso que o sociólogo delimite certo número de elementos estruturais e de processos que precisam ser conhecidos sobre a sociedade ou o grupo social que ele investiga a fim de dizer algo fundamentado sobre eles. Mas mesmo as sociedades mais simples, como as tribos, são constituídas de um número extraordinariamente grande de elementos: a estrutura de suas famílias, o tipo de tecnologia que desenvolveram, como se adaptaram a seu ambiente físico, quais seus padrões econômicos e de trabalho, como se organizam politicamente, o tipo de relações que elas mantêm com as sociedades vizinhas, se nelas coexistem religiões, como se desenvolve seu sistema profissional, etc.


    De toda forma, nesse quadro, é fundamental perceber que o objeto do trabalho sociológico não se oferece aos nossos olhos, não é dado pela nossa simples existência social. Esse objeto precisa ser desenhado, precisa ser construído. Se nossa experiência nos indica que tipo de problema merece ser estudado, em cada período histórico, os problemas sociais são diferentes e têm níveis distintos de relevância, segundo cada sociedade. Os conceitos e os sistemas teóricos que os elaboram nos apontam métodos adequados para identificar e recortar nosso objeto numa realidade que é infinita.


    Recortado esse objeto, a análise científica procede metodicamente, estabelecendo relações causais entre os diferentes elementos que constituem esse objeto. Tanto os elementos que o constituem quanto as relações que se estabelecem entre eles são necessariamente racionais. O estabelecimento dessas relações causais entre elementos que constituem um objeto de análise – uma forma de trabalho, um tipo de pessoa, um padrão de comportamento – tem como resultado um tipo ideal, instrumento conceitual e metodológico essencial da sociologia.


    Abordagem sociológica e abordagem psicológica


    A sociologia busca entender como as sociedades classificam brancos e negros, paulistas e nordestinos, nacionais e estrangeiros, e mostra que o racismo não é inerente às consciências individuais, mas é uma forma socialmente construída, aprendida, de classificar as pessoas de cores ou “raças diferentes”, a partir de traços secundários aos quais são atribuídos valores de signo positivo ou negativo, mesmo quando a ciência já revelou a igualdade substantiva da espécie humana do ponto de vista biológico. A psicologia procura, na consciência e na história particular das pessoas, as razões que as levam a pensar, sentir e agir de forma racista. Já a sociologia procura as razões pelas quais se formam representações mais ou menos fortes e mais ou menos corretas sobre pessoas, grupos de pessoas, objetos e grupos de objetos. A psicologia procura entender que mecanismos foram desenvolvidos pelas consciências individuais para lidar com determinadas questões. A sociologia procura entender como determinados padrões de ação e percepção são construídos e passam a orientar a ação das pessoas.


    Sociologia como ciência empírica


    Por que a sociologia não pode prescindir da pesquisa empírica? Este debate é importante para que a turma perceba que a sociologia é uma ciência e, portanto, usa a metodologia científica de coleta de materiais e de análise. No Capítulo 3, item 1, quando serão discutidos os conceitos básicos da sociologia, ficará clara a necessidade da pesquisa empírica para o trabalho sociológico científico. O professor pode provocar um debate relativo a um tema, de forma a mostrar que a busca sistemática de informações é a única forma de comprovar as hipóteses. É mais fácil levantar propostas de temas que possam ser pretensamente resolvidos em sala de aula, pelos próprios estudantes. Com base no assunto sugerido, o professor propõe questões e, em seguida, considera as possíveis explicações dos estudantes, que funcionarão como hipóteses, até que se consiga chegar a conclusões relativas ao necessário trabalho empírico e suas balizas.


    Teorias sociológicas e seus fundamentos sociais


    Alguns dos modelos mais bem-sucedidos de interpretação das sociedades surgiram no interior dos movimentos de mudança, especialmente durante suas crises mais intensas, quando o entendimento tinha um caráter urgente: decifra-me ou te devoro. Dessa forma podemos entender, pelo menos em parte, o desenvolvimento do marxismo e da teoria durkheimiana, ambos tentativas de compreender as profundas crises pelas quais passava a sociedade europeia.


    Muitas vezes, as crises e o esforço para compreendê-las e superá-las, procurando evitar a destruição da própria sociedade, podem produzir modelos de interpretação e mesmo de intervenção. Estes nunca se apresentam prontos para uso nem podem oferecer uma garantia de que solucionarão as questões que provocam sofrimento em membros de tais sociedades ou em alguns de seus grupos. Desse modo, a sociologia está permanentemente em construção, tal como as modificações pelas quais passa o objeto que examina.


    A decisão do que é importante conhecer a respeito desse objeto tão complexo coloca sobre o cientista uma grande responsabilidade em termos de esforço de controle sobre a influência de suas próprias crenças – políticas, religiosas, filosóficas – e de seus valores. A própria sociologia mostra que é preciso discutir a presença dos valores.


    O pensamento clássico na sociologia


    Com a crise da ordem aristocrática e feudal e o correlativo avanço do capitalismo e da produção industrial, duas classes sociais interdependentes passaram a ocupar o centro do cenário europeu: a burguesia e o proletariado. As populações rurais, deslocadas pela decadência dos feudos e pela modernização da agricultura, afluíram aos centros urbanos e, apinhadas em torno das fábricas, constituíram uma nova categoria social: a do trabalhador juridicamente livre. O crescimento intenso e desordenado das cidades com sua consequente concentração de habitantes facilitou a propagação de doenças, elevou a mortalidade infantil, a miséria, e evidenciou outras formas de criminalidade. Como fruto das próprias tensões e lutas sociais, emergiram novos modos de organização política, de incorporação das classes médias, assim como da população trabalhadora, via sindicatos, associações e partidos.


    As teorias de Karl Marx (1818-1883), Émile Durkheim (1858-1917) e Max Weber (1864-1920), assim como refletem os problemas de seu tempo, visam a fornecer uma explicação racional e objetiva das causas responsáveis, em todas as épocas, pela formação, transformação ou eventual desintegração dos grupos humanos e de suas instituições. Por isso, o pensamento desses autores continua sendo relevante para entender nossas sociedades e seus conflitos, e é esse o motivo pelo qual são considerados os clássicos da sociologia. Suas obras, elaboradas com imaginação e método, têm contribuído para a consolidação da nova ciência, erguendo pontes em direção à história, à economia, à filosofia, à ciência política, à demografia, à estatística e ao direito. Eles mostraram que fenômenos como o crime, as desigualdades, as crenças, a autoridade e a racionalização, entre outros, podiam ser entendidos como processos sociais. Vejamos de maneira breve algumas de suas descobertas.


    Marx


    Conhecer a vida de Karl Marx ajuda a compreender o impacto de sua obra, sentido até os nossos dias não apenas no âmbito das ciências sociais, mas também da história política e social contemporâneas. Marx, junto com Friedrich Engels, seu parceiro intelectual em muitas obras, testemunhou as penosas condições de vida e de trabalho dos operários nas cidades e fábricas da Inglaterra durante o período de consolidação do capitalismo. Mas, por outro lado, eles também presenciaram o processo de multiplicação das riquezas deslanchado sob o comando da burguesia.


    Consciente da revolução tecnológica e do incremento da produção que marcaram seu tempo, Marx destacou a expansão das forças produtivas como uma fase necessária para a futura implantação da ordem comunista. O ponto de partida de sua teoria é que os modos de organização social são efêmeros, isto é, sociedades são formações históricas, transitórias, como qualquer fenômeno social. Portanto, a sociedade capitalista destinava-se igualmente à extinção, embora os ideólogos burgueses assegurassem que seria eterna. Em tal sentido, o desenvolvimento do modo capitalista de produzir seria a síntese mais avançada, embora transitória, do esforço que os seres humanos vêm realizando para garantir sua sobrevivência no planeta. Outras formas de organização para atender às necessidades existiram e ainda persistem hoje no planeta, como resultado dos diferentes modos como os seres humanos vivem, lidam com seu ambiente, com as outras pessoas e com outros grupos.


    A vida humana só é possível em sociedade. Os seres humanos se articulam e cooperam entre si para produzir, sob pena de perecer. Em cada época e lugar, têm seus modos próprios de obter alimento, através da caça, da coleta ou do cultivo da terra, da criação de gado, e de defender-se de ataques e de fenômenos naturais. Eles tentam obter o que precisam através de armadilhas, armas, ferramentas, sementes, captura e criação de animais, assim como de seus conhecimentos sobre o clima, a saúde, as técnicas de plantio, da indústria, da pesca ou mesmo das guerras. Mas as quantidades de alimentos, terras, riquezas, conforto, respeito e poder que cada indivíduo ou grupo obtém para si, seu clã ou família, e o esforço que deve fazer para isso, nem sempre são equivalentes, seja em distintas regiões e períodos ou numa mesma sociedade. Marx buscou entender a causa dessas desigualdades.


    Quando os recursos necessários para a sobrevivência de todos passam a ser controlados por algum grupo, este se apodera de parte do que os outros produziram ou dos serviços que podem prestar. Os meios de produção – água, terra, fontes de energia, ferramentas, matérias-primas e máquinas – variam de acordo com as sociedades e seu desenvolvimento. Os conhecimentos são aplicados a esses meios de produção na forma de tecnologia, com a finalidade de aprimorá-los e aumentar sua produtividade. Quando os meios de produção, assim como as capacitações das pessoas que trabalham com eles, se aperfeiçoam, dá-se um desenvolvimento do conjunto das forças produtivas dessa sociedade. Antes, a atividade prática dos produtores era a principal maneira de aprimorar as forças produtivas, mas gradativamente a ciência assumiu esse papel.


    Portanto, para Marx, a apropriação privada dos meios de produção foi o fator responsável pelo estabelecimento das sociedades de classes e, consequentemente, pela distribuição desigual do produto. Nas sociedades onde existem grupos de pessoas que não possuem esses meios para produzir, como os escravos, os servos e os operários, elas precisam, para sobreviver, trabalhar para os grupos que controlam tais meios, como os donos de escravos, os senhores feudais e os burgueses. Marx explicava de maneira simplificada as estruturas das sociedades de classes, caracterizando-as por suas duas classes principais e antagônicas, que se relacionam conflituosamente como, por exemplo, livres e escravos, patrícios e plebeus, senhores e servos de gleba. Outros pensadores já tinham mencionado que as classes sociais se enfrentavam devido à oposição entre seus interesses. Marx acrescentou que, quando a classe explorada economicamente e oprimida politicamente toma consciência de sua situação, ela procura extinguir essa relação desigual e o sistema que a sustenta. Ele acreditava que, assim como houve um comunismo primitivo, a humanidade poderia vir a extinguir a exploração entre os seres humanos e instituir sociedades sem classes, mas desta vez dotadas das vantagens de um elevado desenvolvimento das forças produtivas.


    A luta de classes é apontada pelo marxismo como o motor ou o propulsor das mudanças sociais ou da história. Ela é capaz de provocar a reorganização das estruturas das sociedades. A luta entre a burguesia e o proletariado levaria, portanto, a uma transformação revolucionária: à dissolução da sociedade capitalista e à formação de uma nova sociedade, a socialista, uma transição para a sociedade comunista, na qual não haveria classes. Essas ideias exercem até hoje forte influência sobre os grupos que se veem carentes de justiça social ou que pretendem construir uma sociedade fundada em valores igualitários.


    A análise de Marx sobre as sociedades e suas mudanças se fundamenta num método: o materialismo histórico. A transformação do mundo social é o resultado da maneira como se organiza a produção. Essa é a base de toda a estrutura social, política e religiosa. Quando se pretende explicar de que forma as sociedades surgem, se desenvolvem ou se extinguem, é preciso começar pelo estudo de como seus membros se associam para produzir e atender suas necessidades. O controle dos meios de produção é fundamental para que os grupos despojados se vejam obrigados a trabalhar para os possuidores. Grupos que conseguem privilégios precisam garanti-los por meio de uma luta contra os demais grupos, a fim de assegurar o que conquistaram e perpetuar sua situação favorável. Para tanto, eles utilizam as instituições militares, jurídicas, religiosas e políticas, e disseminam sua ideologia, impondo-a aos grupos explorados, que acabam por adotá-la. Essa é uma relação de dominação. Os dominados passam a compreender o mundo de acordo com as ideias que interessam à classe dominante, a qual, assim, difunde seu modo de pensar e de interpretar a sociedade. Marx se refere à ideologia como uma espécie de véu que encobre a realidade social, de modo que as classes dominadas veem apenas as aparências. A luta política revolucionária denuncia e desfaz a ideologia dominante.


    A análise da sociedade capitalista


    Concentremo-nos, agora, na sociedade capitalista. Uma de suas características mais importantes é que as necessidades de seus membros são satisfeitas crescentemente através da produção de mercadorias. Estas (por exemplo: tratores, remédios, livros, máquinas, sopinhas ou filmes) são trazidas do setor da produção e colocadas à disposição de quem vai consumi-las (fazendeiros, estudantes, industriais, bebês ou espectadores), adquirindo-as no mercado (lojas, farmácias, livrarias, supermercados, videotecas, etc.). A produção para o próprio consumo vem se reduzindo, e cada vez um número menor de pessoas pode sobreviver fora do mercado, na chamada produção de sobrevivência. As trocas se tornaram a principal maneira de produtores e consumidores atenderem às suas necessidades.


    Para criar mercadorias, na sociedade capitalista, os trabalhadores – que, ao contrário dos servos ou dos escravos, são livres – entram com sua força de trabalho. Esta corresponde às suas habilidades, capacidades e aos seus conhecimentos. O salário representa o valor do trabalhador no mercado. Um salário paga um número de horas de trabalho, mais ou menos qualificado, de um trabalhador, que o gasta na sobrevivência própria e de sua família. Os capitalistas, que investem na produção, aplicam seus recursos em materiais, administração, energia, tecnologia e salários.


    No mercado, tudo o que se troca tem um valor. Essa permuta está baseada nas equivalências daquilo que se pretende trocar. Um aparelho celular vale certo número de reais: equivalem-se, na troca, o objeto e a moeda. A força de trabalho também é uma mercadoria na sociedade capitalista. Ela é vendida e comprada pelo seu valor em dinheiro. Seu dono é o trabalhador, que é livre para negociá-la. O que Marx argumenta é que ela não é como as outras mercadorias, já que é a única que consegue produzir mais valor do que o seu próprio valor de troca. Durante o tempo em que realiza seu trabalho, o operário cria um valor que supera o que ele recebe na forma de salário. Esse valor excedente, chamado de mais-valia, é apropriado pelo dono dos meios de produção e constitui a base da acumulação capitalista.


    A percepção, pela classe operária, de sua própria exploração é um sinal de que tomou consciência de sua situação e passou a rejeitar a ideologia da burguesia. Para Marx e Engels, quando a associação política dos membros das classes dominadas visa a mudar a estrutura da sociedade ou seu modo de produzir, ela tem caráter revolucionário. Marx argumentava que, assim como a burguesia, ao extinguir o feudalismo, promovera uma revolução de modo a fazer valer os seus próprios interesses de classe, também o proletariado faria o mesmo com o capitalismo. A luta revolucionária do proletariado provocaria o fim do capitalismo como forma de organização da produção, e outra forma de sociedade seria constituída, mais justa e menos desigual. Por isso é que Marx é lembrado como quem disse que os filósofos já haviam interpretado o mundo de distintos modos, chegara o momento de transformá-lo.


    Durkheim


    Quando Émile Durkheim começou a se dedicar à sociologia, a memória das profundas mudanças políticas e das sangrentas lutas ocorridas na Comuna de Paris (1871) ainda era recente. Alguns pensadores manifestavam, então, o desejo de voltar ao passado, idealizado como uma época mais feliz e ordeira. Por toda parte se enxergava desordem – social, moral e política – e relações sociais que já não eram harmônicas como pareciam ter sido antes. Mas Durkheim compartilhava o otimismo dos iluministas e confiava em que a humanidade avançava em direção ao progresso.


    Contudo, a possibilidade de dissolução da vida social, em consequência dos conflitos, exigia análise. Durkheim observou que as sociedades vinham se tornando complexas e diferenciadas. Embora o aumento da produtividade fosse uma consequência visível da expansão da divisão do trabalho social, o pensador francês não estava interessado nos aspectos econômicos desse desenvolvimento e, sim, nos sociais. Ele via na divisão social do trabalho um fator de coesão e de solidariedade entre os membros interdependentes das sociedades. Mas, a seu ver, a nova ordem industrial moderna se encontrava debilitada porque não se criara, entre industriais e trabalhadores, uma solidariedade que estabelecesse entre eles laços morais firmes. Isso porque a divisão do trabalho não conseguira promover uma profunda unidade entre os membros da sociedade, como tinha se verificado nas sociedades feudais. Para isso, a sociedade precisava apresentar normas de conduta, deveres e limites válidos para seus membros, ou seja: uma moralidade. Se todas as sociedades anteriores tiveram sua própria moral, a nova sociedade industrial ainda passava por um longo e penoso processo de construção dessa moralidade que viria a corresponder às profundas mudanças em sua estrutura.


    Durkheim atribuía a coesão dos grupos sociais à moralidade, cuja fonte é a sociedade. Somente a autoridade moral da sociedade seria capaz de impedir que se desencadeasse uma crise social de proporções incontroláveis. A moral une os membros dos grupos, cria consenso, de forma a que prevaleça a harmonia, e o todo se fortaleça. Segundo ele, a falta de uma moralidade vigorosa, e consequentemente de uma autoridade social, podia ser notada nas contínuas crises que se apresentavam então.


    O aumento das taxas de suicídios que se verificava na Europa era uma das expressões dessa debilidade moral. O suicídio estava entre os fenômenos que, segundo o sociólogo francês, podiam ser explicados por causas externas aos indivíduos, isto é, sociologicamente. Algumas pessoas mais suscetíveis aos desequilíbrios de suas sociedades podem ser levadas ao suicídio, dizia Durkheim. Ele identifica três tipos de anormalidades que são perturbadoras e expressam uma crise nas sociedades. O primeiro mostra que inexiste uma firme moralidade: as sociedades vivem em estado de anomia, isto é, faltam normas e regras que disciplinem e moderem as paixões dos indivíduos, que estabeleçam limites e referências para eles, indicando o que podem ou não fazer. O segundo tipo de anormalidade é o afrouxamento dos vínculos entre os membros de uma sociedade. Ele causa distúrbios porque faz com que algumas pessoas se sintam isoladas socialmente. Por isso, a forte integração de sociedades familiares, religiosas, políticas ou profissionais serve de proteção à vida de seus membros, dá-lhes valor e identidade, sendo menor o percentual de suicídios. Um terceiro tipo é o suicídio visto como um dever a cumprir em nome das exigências da sociedade. O fenômeno dos kamikazes poderia ser analisado segundo a perspectiva durkheimiana.


    O amor que sentimos por nossos familiares, o idioma que falamos, a moeda que utilizamos ou o modo como nos vestimos podem ser objeto de estudo da sociologia. Vejamos como Durkheim delimita o objeto de estudo dessa ciência.


    O que são os fatos sociais


    Para Durkheim, o objeto da sociologia são os fatos sociais. Eles são as maneiras de agir, sentir e pensar que se originam e existem fora do indivíduo, e atuam de modo coercitivo sobre sua consciência, mesmo que ele venha a concordar com elas. Um exemplo de coação é a moda. Estar inteiramente fora de moda pode ser embaraçoso para algumas pessoas. Nos chamados “crimes de honra” – que ainda ocorrem em regiões rurais, no Brasil ou em outros países –, algumas pessoas se sentem forçadas a cometer vinganças a fim de responder a deveres morais, impostos socialmente. Nesses casos, não acatar o que é visto como uma obrigação social se torna uma desonra, não só para o indivíduo, mas para o grupo. Os indivíduos, constrangidos, tendem a crer que não têm escolha. Eles percebem essa coação como uma espécie de força imperativa e incontrolável a tal ponto que parece estar fora deles e de seu próprio domínio. E foi o que afirmou Durkheim: a sociedade existe fora de cada um dos indivíduos que fazem parte dela. Isso é o que permite que os fatos sociais sejam observados e estudados como objetos da ciência: eles têm existência própria.


    Em cada sociedade e época existe um conjunto de fatos sociais e morais. Por exemplo: o que é considerado crime ou beleza por uma sociedade poderá não ser por outras. Por outro lado, as sociedades não são estáticas; quando certas resistências são vencidas, se estabelecem novas instituições sociais, leis ou valores. Basta comparar como eram e como são, agora, na nossa sociedade, as estruturas das famílias, as relações entre pessoas de gerações diferentes, ou as ocupações exercidas pelas mulheres. Não faz muito tempo, no Brasil, os filhos relacionavam-se formalmente com seus pais, era raro que os casais se separassem, não se viam mulheres pilotando aviões, e os homens não faziam serviços domésticos em suas casas. O que faz com que aconteçam mudanças como essas? O conhecimento sociológico nos faz pressentir que elas não são definitivas nem param de acontecer.


    Segundo Durkheim, a autoridade da sociedade sobre seus membros é intensa o suficiente para evitar ou dificultar que eles desobedeçam ou que ajam, sintam ou pensem de modos muito diferentes do esperado. Os membros das sociedades colaboram para isso através do mecanismo da coação sobre o insubmisso ou inovador. Eles ridicularizam, punem, censuram, prendem e provocam dor e constrangimentos morais naqueles que ignoram ou não se submetem a essas regras. Shakespeare expressa, em um drama, o conflito entre os sentimentos amorosos de Romeu e Julieta e as rígidas normas de suas famílias, que proibiam que seus membros se relacionassem, a não ser como inimigos. Durkheim afirma que é normal que exista quem transgrida as normas e leis, cometa crimes, ou procure modificar essas maneiras de sentir, de pensar e de agir.


    Sempre estamos aprendendo de que maneira devemos atuar, sentir ou pensar, em distintas situações. Isto é: somos socializados durante toda a nossa vida. Assim, podemos compartilhar, com os demais membros de nossas sociedades, valores morais ou estéticos, gostos, linguagens e sentimentos, e acompanhar as mudanças pelas quais eles vão passando. Durante sua socialização, o ser natural, que cada indivíduo é quando nasce, vai se tornando também um ser social. Ele deixa, então, de sentir a pressão dos fatos sociais, à medida que esses passam a fazer parte de seu próprio modo de sentir, agir e pensar. A força da sociedade lhe ensina a respeitar e a amar tudo o que vem dela, a considerar sagrados os valores, as crenças e práticas sociais. Isso torna mais fácil superar os desejos individuais em nome dos interesses da coletividade, por isso, o ser social é superior ao natural. Tal respeito não se baseia na mera obediência, mas no comprometimento do indivíduo com a moralidade. As pessoas se humanizam, os vínculos entre elas – ou a solidariedade e consequentemente a coesão social – são fortalecidos e, desse modo, se dificulta a dissolução do grupo. Elas não apenas se submetem ao que sua sociedade exige, como aprendem a obedecer com prazer e a ver, nesses princípios e deveres, o próprio Bem. Para Durkheim, a educação é uma prova de que os fatos sociais são externos às pessoas. Eles devem ser aprendidos.


    As sociedades se estruturam de variadas formas, desde as mais simples às mais complexas. Os membros de sociedades mais simples pensam, agem e sentem de maneira semelhante, e é isso o que assegura a unidade grupal. Durkheim menciona as hordas como um tipo hipotético de sociedade simples, onde não existiria qualquer tipo de divisão interna. Gradativamente, as sociedades vão apresentando uma diferenciação interna, grupos com funções próprias vão se formando e, aos poucos, se tornam mais e mais interdependentes. Esse processo é chamado de divisão do trabalho, e seu desenvolvimento modifica a estrutura das sociedades.


    As sociedades chamadas de complexas ou organizadas se compõem de um número crescente de partes ou grupos que cumprem distintas tarefas: produzem bens, serviços e arte, administram o Estado, atuam nas forças armadas, nos setores de educação, saúde, construção civil e justiça, em funções que requerem conhecimentos, treinamento, habilidades e talentos específicos. Assim, as pessoas também vão se tornando cada vez mais diferentes umas das outras. Com a diferenciação criada pela divisão do trabalho, os membros se tornam mais e mais interdependentes entre si, o que aumenta os contatos entre eles e reforça os laços que os unem. Isto é: aviva-se a solidariedade e a coesão social. Durkheim argumenta que, nessas sociedades complexas, a integração não depende de que todos os seus membros partilhem os mesmos modos de sentir, pensar e agir, e ocorre uma crescente individualização.


    Durkheim acreditava que o desenvolvimento das sociedades proporciona oportunidades para que uma pessoa mostre que pensa ou sente de maneira própria, e que pode divergir dos demais sem pôr em risco a unidade social. Isso não é o mesmo que dizer que o individualismo, no sentido do egoísmo, passe a ser socialmente aprovado. Portanto, a individualização é também um fato social. Hoje, no Brasil, os jovens, em particular, têm muitas alternativas de diversificação de suas maneiras de ser, sentir e pensar, e manifestam suas diferenças na conformação de grupos ou “tribos”, em analogia às pequenas comunidades.


    A coesão social foi um tema central na obra de Durkheim. Ele considera que, embora ameace a unidade, o crime é também uma ocasião para enfatizar os valores vigentes. Nas sociedades simples, os criminosos são julgados segundo os costumes, e se aplicam sanções repressivas aos que se desviaram do comportamento desejado, desrespeitaram crenças ou violaram regras coletivas. O objetivo da punição é impedir, com vigor, que ocorra a dissolução da vida social, lembrando a todos os membros da sociedade que os vínculos entre eles dependem da observância e respeito a tudo o que garante sua existência coletiva. Já nas sociedades complexas, é o direito que procura restabelecer a harmonia que foi quebrada. Durkheim lembra que a violência não pacifica os espíritos, ela expressa uma ruptura na solidariedade social, um estado de guerra. Apenas um poder moral superior aos interesses e às paixões individuais é capaz de garantir a paz e a unidade, e ele vem da sociedade.


    Há, no entanto, momentos em que as ligações entre os membros das sociedades estão frouxas. Para que se reforcem, são criadas celebrações, oportunidades para que eles festejem, juntos, o fato de pertencerem ao grupo, o orgulho de tomarem parte em suas crenças e dos ideais que sua sociedade apregoa, e de compartilharem seus heróis e vitórias. Isso acontece em todos os tipos de sociedades. Os grupos – como os de amigos, familiares, colegas de trabalho, torcedores de um time de futebol – realizam rituais festivos para revigorar seus laços sociais: formaturas, casamentos, desfiles militares, atos cívicos, churrascos, despedidas, etc. Há também momentos de profunda tristeza em que os membros dos grupos se apoiam mutuamente e, desse modo, se fortalecem.


    O que se espera, hoje, da sociologia vai além de suas possibilidades. Por um lado, se exige dela a solução dos problemas das sociedades e, por outro, que mostre como formar e educar para a cidadania a fim de garantir a unidade e a harmonia. Embora o próprio Durkheim tenha explicitado que não seriam os conselhos dos sociólogos que resolveriam tais dificuldades, a ênfase que ele deu à necessidade de coesão e à moralidade regeneradora da solidariedade social pode orientar a elaboração de instituições e práticas que reforcem esses valores.


    Weber


    Na época em que Max Weber iniciava sua vida intelectual, a Alemanha experimentava um processo de democratização e de aceleração industrial. Os debates e conflitos políticos marcaram suas preocupações e sua concepção sobre o papel da ciência. Em duas conferências proferidas em 1918 na Universidade de Munique, e até hoje muito discutidas, ele fez uma distinção entre o cientista e o político, deixando a este o papel de lutar por suas convicções e procurar soluções para problemas práticos do quotidiano das sociedades. Mas argumentava que o cientista deve buscar a verdade como o mais alto valor.


    Embora o sociólogo, enquanto cientista, proceda de modo racional, ele também procura estudar o que ele próprio considera importante, o que acredita que vale a pena pesquisar. Essa é uma escolha pessoal, orientada por aquilo que tem significado para ele. Portanto, a prática da investigação social não é totalmente objetiva e independente dos valores do pesquisador. Mas a ciência oferece métodos de investigação que tentam diminuir o impacto da subjetividade e ajudam a reduzir o peso de valores, crenças ou preconceitos do cientista.


    Durante sua análise, o sociólogo se dá conta de que existe uma quantidade quase infinita de elementos que podem ou não ser responsáveis pelo fenômeno social em estudo. Quanto mais extenso ele é, como uma guerra ou uma crença religiosa, mais complexo é o trabalho de identificar cada um dos fatores envolvidos na sua produção, e mais difícil determinar a importância maior ou menor deles. Num certo sentido, é como se fosse um trabalho de detetive. O pesquisador estuda o contexto em que se deu o fenômeno e seleciona os fatores que pensa terem colaborado para tal ocorrência. De toda maneira, sendo a realidade extremamente vasta, qualquer explicação sociológica será sempre uma simplificação, porque o cientista social nunca consegue determinar todos os componentes envolvidos na ação que pretende entender.


    Para Weber, cabe à sociologia compreender o significado que a ação humana teve para o agente, ou seja: captar a conexão entre a ação e seu sentido. A sociologia não explica as ações às quais o agente não conferiu sentido, como as reações automáticas, instintivas. Mas o principal objeto de interesse da sociologia é a ação social. Um indivíduo age socialmente quando sua ação se orienta pela ação real ou esperada de outro ou de outros. Por exemplo, se ele não quer ser ouvido por uma ou várias pessoas, regula o tom de sua voz pela audição delas. Essa é uma ação social, é diferente da que realiza quando não regula sua própria ação pela de ninguém, como quando ele fala sozinho. Omitir-se é uma ação, já que o indivíduo decide, por algum motivo, não agir. A omissão de socorro em um acidente de trânsito é, no Brasil, uma ação criminosa.


    Existem condutas reciprocamente orientadas, nas quais ao menos duas pessoas agem levando-se mutuamente em consideração. Um indivíduo sorri para o outro, que responde, sorrindo também ou não. Weber as denomina relações sociais. Um médico e um paciente, ou um conferencista e uma audiência formada por vários indivíduos, estabelecem uma relação social, na medida em que cada qual se norteia pelo que o outro faz ou pelo que supõe que fará. Desse modo, as pessoas se relacionam socialmente em função de expectativas das condutas alheias. Costumamos ser capazes de antecipar o que farão, pensarão ou sentirão os outros. Por exemplo, pode-se prever o que fará um estrangeiro com quem nos encontramos em uma festa, mas é mais difícil adivinhar o que fará uma pessoa de uma comunidade que desconhecemos inteiramente, numa situação inusitada para nós. As relações sociais se entrelaçam com base nas expectativas, compartilhadas pelos indivíduos, dos significados das ações, e o resultado é a vida em sociedade.


    Algumas ações são mais facilmente compreensíveis do que outras, pelo fato de apresentarem motivações racionais, o que torna sua lógica mais evidente. É relativamente simples compreender por que um consumidor compara preços antes de tomar a decisão de qual produto adquirir ou onde fazê-lo. No entanto, há outros motivos que levam as pessoas a agir, como a fé, as crenças, as paixões e os sentimentos. Um ataque de ciúmes pode ser causado por fatores irracionais, afetivos, compulsivos. Vejamos como Weber classificou as condutas, sejam elas sociais ou não. Ele construiu três tipos principais, de acordo com o que dá sentido às ações, ou o que permite que o investigador as compreenda.


    Se uma pessoa tem um objetivo a alcançar, pode agir de muitas maneiras ou utilizar variados meios. Alguns desses meios permitirão que chegue aonde quer chegar, beba se está com sede, ganhe dinheiro, seja admirado ou amado, ou alcance quaisquer outros objetivos que pretenda. Mesmo assim, dentre os caminhos que o indivíduo acredita que o levam a atingir seus fins, uns são mais longos, ou mais fáceis, outros não levam a lugar algum. Portanto, de acordo com as decisões que tome ao fazer suas escolhas, sua ação terá maior ou menor eficiência. Se uma pessoa que tem alguma restrição alimentícia está faminta e tem a seu alcance chocolate, salada ou pizza, pode fazer uma seleção de alimentos adequada ou não às suas necessidades. Uma avaliação de alternativas visa a decidir quais delas possibilitam que se alcance um objetivo. Isso caracteriza as chamadas ações racionais com relação a fins.


    Mas o sentido da ação pode ser dado pelas convicções e preceitos morais que a pessoa possui. Por exemplo: alguém que defende uma causa política ou que se submete a um dever religioso age de acordo com uma espécie de mandato ou exigência. Sem deixar de ser fiel àquilo em que acredita, ao agir usa sua razão. Por exemplo, se aquele indivíduo faminto for vegetariano, nossa expectativa é de que respeite seus princípios ao decidir como vai saciar sua fome. Essas são as ações racionais orientadas por valores.


    Algumas vezes, os indivíduos são tomados pelos seus sentimentos e perdem o controle da própria razão. Nesses momentos, podem agir de modo afetivo, isto é, conduzidos pelas suas emoções como, por exemplo, o ódio, o amor, a inveja, a piedade, o medo. Essas são as chamadas ações afetivas. Por fim, as pessoas podem simplesmente agir como a maioria dos integrantes de seu grupo ou sociedade costuma fazer. Sua conduta será chamada de tradicional. Quando alguém diz que está habituado a tomar refrigerante, podemos interpretar que, antes de agir desse modo, ele nem pensa. Ações afetivas e ações tradicionais têm significado menos claro do que as racionais, tanto para quem age quanto para o sociólogo que tenta compreendê-las.



OEBPS/Fonts/ScalaSans-RegularLF.otf


OEBPS/Fonts/ScalaSansPro-Italic.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/Images/cover.jpg
COLEGAO PRATICAS DOCENTES

auténtica

Maria Ligia de Oliveira Barbosa

Tania Quintaneiro
Patricia Rivero

CONHECIMENTO
E IMAGINACAO
SOCIOLOGIA PARA
O ENSINO MEDIO






OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-Light.otf


OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-LightItalic.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/Fonts/ScalaSansPro-Bold.otf


OEBPS/Fonts/ScalaSans-BoldLF.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.otf


OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-Bold.otf


OEBPS/Fonts/ScalaSansPro-Regular.otf


